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Legislação
&Tributos SP

Destaques

MultadaANP
A 6a Turma do Tribunal Regio-
nal Federal (TRF) da 1a Região
deu provimento à apelação da
Agência Nacional de Petróleo
(ANP) contra sentença que anu-
lou multa aplicada contra uma
empresa que não se submetia às
normas de armazenamento de
botijões. A companhia de gás
GLP foi multada pelo órgão fe-
deral por não se enquadrar nas
normas de segurança previstas
na Lei no 9.847, de 1999. Incon-
formada, entrou com ação na
Justiça Federal com a alegação
de que o local de armazenamen-
to não representava perigo a
ninguém. O juiz federal aceitou
as razões da empresa e atendeu
ao pedido. A ANP, então, recor-
reu ao TRF. Alegou que a multa
era totalmente válida, já que as
normas técnicas de segurança
não foram respeitadas. Em seu
voto, o relator, desembargador
federal Kassio Nunes Marques,
destacou que a demarcação da
área de armazenamento dos
combustíveis não estava de
acordo com as normas, o que va-
lida a aplicação da multa. Sob
essa conclusão, os demais de-
sembargadores acompanharam
o voto do relator.

Vagaparadeficiente
O Tribunal Regional Federal
(TRF) da 4a Região revogou limi-
nar da Justiça Federal de Curiti-
ba que mantinha no cargo de
advogada júnior da Petrobras
uma candidata aprovada para
vaga reservada a deficientes au-
ditivos que teria apenas um dos
ouvidos comprometido e de for-
ma moderada. A candidata to-
mou posse no cargo em julho de
2013, por meio de liminar em
mandado de segurança, pois
não preenchia os requisitos do
edital do concurso para concor-
rer à vaga de deficiente. A deci-
são levou a autarquia a recorrer
no tribunal. Conforme a Petro-
bras, a autora não apresentava
deficiência física, visto que a
surdez não é bilateral. A decisão
da 4a Turma do TRF levou em
conta os exames médicos apre-
sentados pela autora, segundo
os quais esta sofre de perda par-
cial unilateral da audição, passí-
vel de ser corrigida por cirurgia.
“Não se está diante de situação
fática consolidada e irreversível,
como sustenta a agravada em
suas contrarrazões, porquanto a
posse no cargo na condição de
portadora de deficiência auditi-
va ocorreu de modo precário,
amparada somente em provi-
mento liminar”, afirma a desem-
bargadora Vivian Josete Panta-
leão Caminha, relatora do caso.

Danosmorais
O Tribunal de Justiça de São Pau-
lo (TJ-SP) condenou a Prefeitura
de Ilhabela a pagar indenização
de R$ 5 mil por danos morais e
R$ 996 por danos materiais a um
torcedor atingido por fogos de
artifício em partida de futebol. O
fato ocorreu em campeonato
promovido pelo município. De
acordo com a decisão, um ho-
mem estourou rojão na arqui-
bancada do estádio, que bateu
na rede elétrica e atingiu o ouvi-
do do autor, causando queima-
dura externa e perfuração do
tímpano. Para o relator do recur-
so na 3a Câmara de Direito Públi-
co, desembargador Marrey Uint,
ficou comprovada a conduta ir-
responsável do Poder Público na
realização do evento. “Quem
pretende organizar um campeo-
nato de futebol deve zelar para
que os procedimentos de segu-
rança — como a revista a impedir
a entrada de objetos como ro-
jões, armas etc. — evitem a ocor-
rência de eventos danosos como
o relatado. Principalmente, em
se tratando de um campeonato
de futebol com a presença de
crianças e adolescentes”, afir-
mou. Os desembargadores Anto-
nio Carlos Malheiros e Camargo
Pereira também participaram do
julgamento e acompanharam o
voto do relator.

Curtas

Honorário advocatício
O Conselho Federal e as 27 sec-

cionais da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB) estão envol-
vidas na Campanha Nacional pe-
la Dignidade dos Honorários. O
objetivo é garantir o pagamento
de “verbas honorárias justas e
decentes aos advogados”. São
disponibilizados selo para docu-
mento, etiqueta para lapela, ade-
sivo para carro e o cartaz da cam-
panha, gratuitos e personalizá-
veis. Basta que o advogado indi-
que sua seccional e baixe o ar-
quivo em seu computador, que
virá com a frase que é tema da
campanha: “Honorários Dignos:
Uma Questão de Justiça”.

ProrrogaçãodaDCTF
A Receita Federal prorrogou o

prazo para a entrega da Declara-
ção de Débitos e Créditos Tribu-
tários Federais (DCTF) referente
a maio para 8 de agosto. O prazo
normal seria 21 de julho. A am-
pliação foi instituída por meio
da Instrução Normativa da Re-
ceita no 1.478, publicada no Diá-
rio Oficial da União de ontem.
Entre as dispensadas da apresen-
tação da DCTF estão as empresas
e consórcios sem débitos a decla-
rar há pelo menos dois meses.
Segundo a IN 1.478, se isso ocor-
reu este ano, eles podem apre-
sentar a DCTF relativa ao primei-
ro mês sem débitos até 31 de ju-
lho. Quem não apresentar a
DCTF no prazo está sujeito à
multa de 2% ao mês sobre o valor
dos tributos informados na
DCTF, limitada a 20%.

TJ-SP impedepostodegasolina
deutilizaramarcaRedeBull
BeatrizOlivon
DeSãoPaulo

Uma decisão do Tribunal de
Justiça de São Paulo (TJ-SP) impe-
diu uma rede de postos de gasoli-
nadeutilizaramarca “RedeBull”.
Os desembargadores da 1a Câ-
mara Reservada de Direito Em-
presarial concederam antecipa-
ção de tutela (espécie de liminar)
àRedBull, fabricantedeenergéti-
cos. Cabe recurso da decisão.

A Red Bull também havia soli-
citado que a rede de postos fosse
impedida de utilizar a palavra
“bull” com a imagem de um tou-
ro, o que não foi concedido pe-
los desembargadores. A decisão
foi unânime.

Em seu pedido, a fabricante de
energéticos alega ser dona da
marca Red Bull, aliada à figura de
dois touros. A companhia afirma
que tem, inclusive, proteção para
o ramo automobilístico, com li-
cenciamentodeusodemarcapa-
ra óleos e combustíveis e patrocí-
nio de equipes de esporte.

A Red Bull argumenta ainda
que o uso das expressões “Rede
Bull” e “Bull Express” associadas
à imagem de um touro, as cores
utilizadas pelo posto de gasolina
e a semelhança fonética infrin-
gem os direitos exclusivos sobre
sua marca, causando confusão
no mercado consumidor e fun-

cionando como um “aproveita-
mento parasitário”.

Na primeira instância, o pedi-
dodaRedBullhavia sidonegado.
Em um primeiro momento, por
uma questão processual, a fabri-
cante também não obteve a limi-
nar solicitada no TJ-SP.

TributárioDecisão da Câmara
Superior do TIT beneficia a HP Brasil

Fiscodeve
comprovar
fraudeem
autuação

FERNANDOBATTISTETTI/VALOR

PedroMirandaeMoreira: crescenúmerodeautuaçõesporquestionamentossobreopropósitonegocial dasoperações

AdrianaAguiar
DeSãoPaulo

A Câmara Superior do Tribunal
de Impostos de Taxas (TIT) do Es-
tado de São Paulo cancelou uma
autuação fiscal aplicada à HP
Computadores, que havia trans-
ferido créditos de ICMS para uma
empresa do grupo ao fazer uma
reestruturação societária. Para os
conselheiros do tribunal admi-
nistrativo, deve ser comprovada a
existência de fraude pelo Fisco
para que a operação seja cancela-
da. A decisão, segundo advoga-
dos, é um importante precedente
para empresas que foram autua-
das pelo mesmo motivo.

A Fazenda paulista argumen-
tou que a operação societária te-
ria sido implementada com a fi-
nalidade de burlar a proibição
legal de transferência de crédi-
tos de ICMS. Por essa razão, can-
celou a transferência, autuou e
aplicou multa no valor de 50%
do crédito recebido.

Segundo o processo, as empre-
sas que compõem o grupo HP
passaram por uma reformulação
societária que resultou na cisão
parcial da HP Computadores.
Parte foi incorporada pela HP
Brasil. Com a operação, foi reali-
zada a transferência de créditos
de ICMS, que resultou na autua-
ção à HP em 2009.

Os conselheiros da Câmara Su-
perior, porém, cancelaram a au-
tuação. Como os conselheiros
não podem reanalisar provas,
mantiveram a decisão unânime

da 1a Câmara do TIT, para a qual
o Fisco não comprovou a ocor-
rência de fraude na operação.

De acordo com a decisão da
1a Câmara, “a incorporação do
estabelecimento seguiu procedi-
mentos da legislação de direito
societário, surtindo seus efeitos
e transferindo a uma outra so-
ciedade todo um fundo de co-
mércio, com seus ativos e passi-
vos, caracterizando-se do ponto
de vista tributário uma sucessão
ampla”. Por esse motivo, segun-
do os conselheiros, “não se po-
deria pressupor que a única in-
tenção da empresa seja fraudar
a legislação referente aos crédi-
tos de ICMS”. Entenderam, por-
tanto, que nada de ilícito pode-
ria ser presumido da operação.

Para o advogado tributarista Pe-
dro Gomes Miranda e Moreira, do
Celso Cordeiro de Almeida e Silva
Advogados, a decisão é importan-
te por confirmar que “é ônus do
próprio Fisco provar cabalmente
fraude em operação societária, as-
sim como sua ilicitude”. Segundo
Moreira, o julgamento servirá de
paradigma para outros contri-
buintesperanteoTIT.

A Fazenda tem cancelado ope-
rações dessa natureza com base
no parágrafo único do artigo
116 do Código Tributário Nacio-
nal (CTN). Esse dispositivo esta-
belece que “a autoridade admi-
nistrativa poderá desconsiderar
atos ou negócios jurídicos prati-
cados com a finalidade de dissi-
mular a ocorrência do fato gera-
dor do tributo”.

Segundo Moreira, como esse
artigo é amplo, pode dar mar-
gem para que o fiscal autue a
empresa. “Por isso, é realmente
crescente o número de autua-
ções fiscais em que se questiona
o propósito negocial das opera-
ções ”, diz. De acordo com o ad-
vogado, a fiscalização tem fica-
do atenta a essas alterações na
estrutura societária, “porém, em
muitos casos, trata-se de uma
operação lícita, que envolve pla-
nejamento tributário”. Nessas si-
tuações, segundo o advogado,
“os tribunais têm analisado se
há sustância econômica nessa
estrutura”.

A decisão está na mesma li-
nha do entendimento do Conse-

lho Administrativo de Recursos
Fiscais (Carf), ao analisar outros
tributos, segundo a advogada
Ana Carolina Barbosa, do Home-
ro Costa Advogados, “que tem
evoluído nas discussões sobre o
planejamento tributário”.

Até 2006, segundo Ana Caro-
lina, a análise dos tribunais so-
bre os planejamentos tributá-
rios adotados pelas empresas
simplesmente avaliavam a lici-
tude ou não do procedimento
adotado. Porém, atualmente,
um ponto importante tem sido
levado em consideração, que é a
verificação da realização do ne-
gócio planejado.

Por nota, a assessoria de im-
prensa da HP informou que a re-

cente decisão da Câmara Supe-
rior do TIT do Estado de São Pau-
lo “reconhece a legalidade de
uma efetiva reestruturação orga-
nizacional realizada pela empre-
sa no país e reforça as práticas
da companhia.”

De acordo com a nota, a HP
afirma “possuir práticas corretas
e que respeitam as normas vi-
gentes referentes ao reconheci-
mento de lucros, faturamento e
ao pagamento de impostos e ta-
xas governamentais nos merca-
dos em que a empresa opera”.

Procurada pelo Valor, a asses-
soria de imprensa da Secretaria
da Fazenda do Estado de São
Paulo não retornou até o fecha-
mento desta reportagem.

DANIELWAINSTEIN/VALOR

FernandoMaiadaCunha: foneticamente, parecequeoposto édaRedBull

Em decisão monocrática, o de-
sembargador Fernando Maia da
Cunha havia negado seguimento
ao recurso, sob a justificativa de
que não havia cópias da decisão
agravada e da certidão da intima-
ção — “peças obrigatórias e indis-
pensáveis”, segundoele.

A Red Bull ingressou, então,
com agravo interno contra a de-
cisão monocrática. Segundo a
empresa, na interposição do re-
curso ela foi impossibilitada pelo
ESAJ (sistema de automação da
Justiça) de juntar todos os docu-
mentos e, seguindo orientação
do suporte técnico, assim que o
recurso foi distribuído, realizou
o protocolo da petição interme-
diária acompanhada do restante
— que não foi juntado a tempo.
Os desembargadores deram pro-
vimento ao agravo interno.

Na nova decisão, o desembar-
gadorMaiadaCunhaafirmaque,
foneticamente, parece que o pos-
to é da Red Bull. Com relação ao
uso isolado da palavra bull, po-
rém, entende que não haveria
possibilidade de confusão.

A advogada Nancy Caigawa,
especialista em propriedade in-
telectual do escritório Kasznar
Leonardos, acredita que ainda
há a possibilidade de o entendi-
mento sobre o uso da expressão
Bull com a imagem de um touro
ser reavaliado. “Há um alto re-
nome requerido e ainda não
analisado”, afirmou.

O posto tem 30 dias para dei-
xar de usar o nome “Rede Bull”
e, por enquanto, não pretende
recorrer da decisão. A Red Bull
informou que não comenta ca-
sos em andamento.




